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DECLARAÇÃO DA ALTA ADMINISTRAÇÃO
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estrutura da SEDEC/CBMERJ o Plano de Integridade da Secretaria de Estado de 
Defesa Civil e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro.
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Portanto, contamos com o espírito de corpo e empenho de toda a força de 
trabalho para a efe�vidade do presente plano.

Por acreditarmos ser esse o caminho que nos colocou e nos manterá 
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nos.

SECRETÁRIO DE ESTADO DE DEFESA CIVIL E
COMANDANTE-GERAL DO CBMERJ

Leandro Sampaio Monteiro - Cel BM 

SUBSECRETÁRIO DE ESTADO DE DEFESA CIVIL 
Márcio Romano Correa Custódio - Cel BM 

SUBCOMANDANTE-GERAL DO CBMERJ E
CHEFE DO ESTADO-MAIOR GERAL

Marcelo Pinheiro de Oliveira - Cel BM 

ASSESSOR DE CONTROLE INTERNO DA SEDEC 
Armando Gouvêa Junior - Cel BM 

CORREGEDOR INTERNO DO CBMERJ 
Alexandre Lemos Carneiro - Cel BM 

OUVIDOR-GERAL DA SEDEC
Paulus Josephus de Almeida Barbosa e Daco - Cel BM

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ



04

SUMÁRIO

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

1. INTRODUÇÃO

2. CARACTERIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES

3. AÇÕES DE ESTABELECIMENTO DA INTEGRIDADE

4. GERENCIAMENTO DE RISCOS À INTEGRIDADE

5. ESTRATÉGIAS DE MONITORAMENTO CONTÍNUO

6. MATRIZ DE COMUNICAÇÃO

7. CAPACITAÇÃO

8. CANAIS DE DENÚNCIAS

GLOSSÁRIO

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

5
6
7

8
12
19
21

2.1  SEDEC.

2.2  CBMERJ.

2.3  PRINCIPAIS INSTRUMENTOS LEGAIS DE INTEGRIDADE

23

23
24
29
30
31
31
33
34

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ

2.4  ESTRUTURA DE GESTÃO DA INTEGRIDADE

2.5  UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PLANO DE INTEGRIDADE



05

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

ACI  –  Assessoria de Controle Interno da SEDEC

ACS  –  Assessoria de Comunicação Social da SEDEC

AJG  –  Ajudância-Geral do CBMERJ

ASSINFO  –  Assessoria de Informá�ca da SEDEC

ASSEJUR  –  Assessoria Jurídica da SEDEC

CBA  –  Comando de Bombeiro de Área

CBMERJ  –  Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro

CI  –  Corregedoria Interna do CBMERJ

EMG  –  Estado-Maior Geral do CBMERJ

GBM  –  Grupamento de Bombeiro Militar

OG  –  Ouvidoria-Geral da SEDEC

SEDEC  –  Secretaria de Estado de Defesa Civil

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ



06

1. INTRODUÇÃO

O Decreto nº 46.745, de 22 de agosto de 2019, ins�tuiu o Programa de 
Integridade Pública no âmbito da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional do Estado do Rio de Janeiro. O Programa de Integridade Pública 
tem por obje�vo a promoção da é�ca, da moralidade, da integridade e da 
eficiência no âmbito da Administração Pública Estadual, bem como proteger 
os respec�vos órgãos e en�dades de fraudes, atos de corrupção, conflitos de 
interesses e desvios de conduta.

Em consonância ao supracitado disposi�vo, foi editada a Resolução 
SEDEC nº 157, de 03 de setembro de 2019, ins�tuindo o Programa de 
Integridade no âmbito da Secretaria de Estado de Defesa Civil (SEDEC) e do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ), sendo a 
integridade a pedra fundamental da boa governança, englobando um 
conjunto de medidas e ações ins�tucionais voltadas para a prevenção, 
detecção, punição e remediação de fraudes e atos de corrupção. Dentre os 
instrumentos para operacionalização do Programa, destaca-se o Plano de 
Integridade.

O presente documento, in�tulado de Plano de Integridade da Secretaria 
de Estado de Defesa Civil e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de 
Janeiro, foi elaborado em alinhamento ao Planejamento Estratégico da 
SEDEC/CBMERJ (2019-2023) e aos Programas de Integridade do Estado do Rio 
de Janeiro e da SEDEC/CBMERJ. 

Seguindo a estrutura preconizada no Art. 5º da Portaria nº 57/2019 da 
Controladoria-Geral da União, o Plano de Integridade da SEDEC e do CBMERJ 
engloba (i) a caracterização dos órgãos, (ii) ações de estabelecimento das 
unidades de gestão da integridade, (iii) levantamento de riscos para a 
integridade e medidas para seu tratamento e (iv) previsão sobre a forma de 
monitoramento e a realização de atualização periódica do plano.

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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2. CARACTERIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES

No Brasil, as ações de proteção e defesa civil são desenvolvidas no 
âmbito do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC, cons�tuído 
pelos órgãos e en�dades da Administração Pública Federal, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e pelas en�dades públicas e privadas de 
atuação significa�va na área de proteção e defesa civil. A Lei nº 12.608, de 10 
de abril de 2012, estabelece que é dever da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, adotar as medidas necessárias à redução dos riscos 
de desastres incorporando as ações de proteção e defesa civil nos seus 
respec�vos planejamentos. Todos os Estados brasileiros possuem um órgão 
responsável por desenvolver as a�vidades de proteção e defesa civil em seus 
respec�vos territórios.

A Secretaria de Estado de Defesa Civil (SEDEC) é órgão integrante da 
estrutura da administração direta estadual, dirigida pelo Secretário de Estado 
de Defesa Civil e Comandante-Geral do CBMERJ, tendo sido criada através do 
Decreto nº 43.017, de 09 de junho de 2011, publicada no DOERJ nº 108, de 10 
de junho de 2011.

O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro é órgão de 
assistência direta ao Secretário da SEDEC, conforme Decreto nº 43.017, de 09 
de junho de 2011. As funções de Secretário de Estado de Defesa Civil e 
Comandante-Geral do CBMERJ são exercidas, cumula�vamente, com 
obje�vo de dar maior eficiência às ações desempenhadas pelas ins�tuições 
na prevenção e combate aos sinistros.

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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2.1 SEDEC

2.1.1 Breve Histórico

A primeira Defesa Civil Estadual do Brasil foi organizada no Estado da 
Guanabara, em dezembro de 1966. Tal medida ocorreu em função de fortes 
chuvas que assolaram a Região Sudeste naquele período, provocando fortes 
enchentes e deslizamentos. Assim, foi cons�tuído um Grupo de Trabalho, no 
âmbito do Estado da Guanabara, com a finalidade de estudar a mobilização 
dos diversos órgãos estaduais em casos de catástrofes.

Este grupo elaborou o Plano Diretor de Defesa Civil do Estado da 
Guanabara, sendo o primeiro no Brasil que tratava com profundidade os 
temas de Defesa Civil e criava as Coordenadorias Regionais de Defesa Civil 
(REDEC). Ademais, foi estabelecida uma norma geral de ação para o Sistema 
de Defesa Civil, bem como o estabelecimento de funções e competências em 
caso de calamidade pública através do Decreto nº 778 de 1967.

Após a fusão dos Estados da Guanabara e Rio de Janeiro, pode-se 
destacar a edição da Lei nº 689, de 29 de novembro de 1983, que criou, entre 
outras, a Secretaria de Estado da Defesa Civil (SEDEC-RJ). Por sua vez, através 
do Decreto nº 7.451, de 03 de agosto de 1984, foi estabelecida a estrutura 
básica do Sistema Estadual de Defesa Civil, sendo a SEDEC seu órgão central. 
Neste Decreto, ficou ainda estabelecido que o �tular da pasta seria o 
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro.

Em 1988, a nova Cons�tuição é promulgada, sendo o marco da 
modernidade em termos de Defesa Civil e Proteção Comunitária. Atualmente, 
a Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, ins�tui a Polí�ca Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) e dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (SINPDEC). No âmbito estadual, a Polí�ca Estadual de 
Proteção e Defesa Civil (PEPDEC) encontra-se estabelecida no Decreto n° 
46.935, de 12 de fevereiro de 2020, abrangendo as ações de prevenção, 
mi�gação, preparação, resposta e recuperação voltadas à proteção e defesa 
civil e à redução dos riscos de desastres no âmbito do território do Estado do 
Rio de Janeiro.

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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2.1.2 Principais Competências e Serviços Prestados

O ciclo de gestão dos riscos de desastre é composto pelo período de 
normalidade e de anormalidade. Nos períodos de normalidade, a Defesa Civil 
estuda o risco e toma medidas estruturais ou não estruturais por meio da 
prevenção e capacita equipes e cidadãos para o enfrentamento do sinistro, 
bem como adquire equipamentos, promove planos de ação, planos de 
con�ngência e protocolos por meio da preparação, visando aumentar a 
eficiência da resposta.

A fase mais aguda do desastre é o período de anormalidade no qual o 
tempo, a coragem, a capacitação, o comprome�mento e o profissionalismo 
salvam vidas e bens. Nesse momento, o CBMERJ tem papel crucial, sendo este 
o órgão de resposta vocacionado ao controle de sinistros e salvamento de 
pessoas.

2.1.3 Estrutura Organizacional

A SEDEC resultou da desconcentração de competências, cuja vantagem 
é notada em reservar recursos humanos e materiais para a finalidade 
exclusiva do órgão, que é a aplicação de polí�cas integradas na redução dos 
riscos de desastres e na mi�gação de seus impactos. 

O aumento da magnitude e da frequência de eventos climá�cos 
extremos associado à deficiência histórica fluminense no ordenamento do 
uso do solo demandam uma atuação eficaz e ágil dos profissionais envolvidos 
na redução de riscos de desastres.

Neste contexto, como apresentado na Figura 1, a SEDEC possui duas 
Superintendências: Operacional (SUOP) e Administra�va (SUAD). A SUOP 
coordena o Centro de Monitoramento de Desastres (CEMADEN-RJ), o 
Ins�tuto Cien�fico Tecnológico de Defesa Civil (ICTDEC), a Coordenação 
Especial de Ações de Meio Ambiente (CEAMA) e o Departamento Geral de 
Defesa Civil (DGDEC). Subordinado à SUAD, encontramos o Departamento 
Geral de Administração e Finanças (DGAF), órgão responsável pela condução 
dos processos licitatórios, contratos e pagamentos.

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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Além das superintendências, é importante destacar a Coordenação do 
Serviço de Recolhimento de Cadáveres (CSRC), a Assessoria Jurídica 
(ASSEJUR), a Assessoria de Informá�ca (ASSINFO), a Coordenadoria de 
Recebimento e Distribuição (CRD), bem como a Ouvidoria-Geral (OG) e a 
Assessoria de Controle Interno (ACI), todos órgãos subordinados diretamente 
ao Secretário de Estado de Defesa Civil.

Finalmente, seria impossível não citar o CBMERJ, ins�tuição secular que 
está na estrutura da SEDEC e cuja caracterização será realizada em capítulo 
específico.

2.1.4 Missão, Visão e Valores

Conforme estabelecido no Planejamento Estratégico da Secretaria de 
Estado de Defesa Civil (2019-2023), a missão, a visão e os valores ins�tucionais 
são os seguintes:

GABINETE DA SEDEC

CH GAB ASSINFO ASSEJUR

OUVIDORIA ACS

CRD CSRC

ACI
SUBSEDEC

DGAF

SUOP

ICTDECCEMADEN-RJ CEAMA DGDEC

CBMERJ

SUAD

Figura 1 : Estrutura Organizacional da SEDEC

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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a) Missão

Amparar e proteger pessoas, meio ambiente e patrimônio, promovendo 
a redução dos riscos de desastres no Estado do Rio de Janeiro, priorizando as 
ações preven�vas e prepara�vas para responder às adversidades e 
restabelecer a normalidade com eficiência, de forma sistêmica, coordenada, 
sustentável e complementar aos municípios fluminenses.

b) Visão 

Ser reconhecida nacionalmente como uma ins�tuição pública de 
excelência, que presta um serviço técnico de alta credibilidade, baseada na 
proteção de pessoas, meio ambiente e patrimônio, de forma eficiente e capaz 
de integrar polí�cas públicas para a redução dos riscos de desastres.

c) Valores 

· É�ca Profissional: ter o sen�mento do dever intrínseco, impondo-
se conduta profissional irrepreensível;

· Credibilidade:  construir, através de ações e atos coerentes com os 
valores ins�tucionais, um conjunto de informações com base cien�fica;

· Eficiência: promover o rendimento máximo com os recursos 
empregados, em bene�cio de todos;

· Perseverança: ser firme, constante e persistente na busca da 
verdade cien�fica e do compromisso é�co;

· Cooperação: trabalhar em conjunto de forma colabora�va, 
visando aos melhores resultados.

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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2.2 CBMERJ

2.2.1 Breve Histórico

A crescente urbanização do Rio de Janeiro nos séculos XVIII e XIX tornava 
cada vez mais complexo o combate aos incêndios que a�ngiam a cidade. Em 
02 de julho de 1856, Dom Pedro II, através do Decreto nº 1.775, cria o Corpo 
Provisório de Bombeiros da Corte com o obje�vo de a�ngir uma maior 
eficiência no controle de incêndios na capital do Império. O Corpo de 
Bombeiros deixou de ser provisório em 30 de abril de 1860 pelo Decreto nº 
2.587. A Corporação transformou-se numa estrutura hierarquicamente 
militarizada em 1880 e com a Proclamação da República em 1889, passou a 
denominar-se Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. Em 1908 foi 
inaugurado o Quartel do Comando-Geral, na Praça da República, no terreno 
onde funcionavam as oficinas do Corpo de Bombeiros. No ano de 1917, 
passou a cons�tuir Reserva do Exército Nacional, condição essa rever�da em 
1934 e readquirida em 1948.

Com a transferência da capital federal do Rio de Janeiro para Brasília, em 
1960, o an�go Distrito Federal foi transformado no Estado da Guanabara, 
passando a Corporação a denominar-se Corpo de Bombeiros do Estado da 
Guanabara (CBEG). Após a dissolução do Estado da Guanabara, em 1975, a 
Corporação passou então a designar-se Corpo de Bombeiros do Estado do Rio 
de Janeiro (CBERJ), com as prerroga�vas do centenário Corpo de Bombeiros 
da an�ga Capital Federal. Ainda neste ano, o Decreto-Lei nº 247 atribuiu ao 
CBERJ o estudo, o planejamento, a fiscalização e a execução das normas que 
disciplinam a segurança das pessoas e dos seus bens contra incêndio e pânico 
em todo o Estado do Rio de Janeiro.

Dom Pedro II

QUARTEL DO COMANDO-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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Já no ano seguinte, o Decreto-Lei nº 247 foi regulamentado através do 
Decreto Estadual nº 897 que ins�tuiu o Código de Segurança Contra Incêndio 
e Pânico (COSCIP). Em 1984, através do Decreto-Lei nº 7.452, as competências 
e atribuições do Corpo Marí�mo de Salvamento foram transferidas para o 
Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro.

No ano de 1986, foi criado o Grupo de Socorro e Emergência (GSE) do 
Corpo de Bombeiros Militar do Rio de Janeiro, incorporando o Atendimento 
Pré-Hospitalar em vias públicas, com militares da área de saúde e recursos 
materiais específicos a este fim. Desde 1991, outra atribuição que conta com a 
atuação do militar do CBMERJ é o atendimento do serviço de recolhimento de 
cadáveres, conforme previsto no Decreto Estadual nº 16.658/91.

A Cons�tuição Federal de 1988 estabeleceu as atribuições dos Corpos de 
Bombeiros Estaduais e do Distrito Federal, assim como assegurou a condição 
de militares aos seus integrantes. Em 1995, foi incorporado o termo “militar”, 
passando o CBERJ a ser designado Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Rio de Janeiro (CBMERJ), com a finalidade de reforçar sua condição de Força 
Auxiliar, reserva do Exército Brasileiro.

Nos úl�mos anos, o CBMERJ vem se destacando, também, na atuação 
em grandes eventos, como a Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável – Rio+20 (2012), Copa das Confederações FIFA 
(2013), Jornada Mundial da Juventude (2013), Copa do Mundo (2014), Jogos 
Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016 (2016) e a Copa América (2019).

2.2.2 Principais Competências e Serviços Prestados

O CBMERJ é integrado à SEDEC tanto sistemicamente quanto �sica e 
juridicamente e possui estrutura de grande dimensão e complexidade, sendo 
este o maior Corpo de Bombeiros do Brasil.

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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Além de atuar diretamente e diariamente no Sistema Estadual de Defesa 
Civil, o CBMERJ é considerado Força Auxiliar, Reserva do Exército Brasileiro, 
organizado com base na hierarquia e na disciplina em conformidade com as 
disposições con�das no Estatuto dos Bombeiros-Militares do Estado do Rio de 
Janeiro e des�na-se a realizar serviços específicos de bombeiro-militar, 
conforme previsto nos § 5º e 6º do Capítulo III do Art. 144 da Cons�tuição da 
República Federa�va do Brasil.

De toda forma, a Cons�tuição do Estado do Rio de Janeiro de 1989 em 
seu Art. 189 também ra�fica que o CBMERJ possui, além das atribuições 
definidas em Lei, a atribuição para execução de a�vidades de defesa civil:

No tocante à competência, de acordo com o Art. 2º da Lei Estadual nº 
250, de 02 de julho de 1979, a Corporação tem por obje�vos (i) realizar 
serviços de prevenção e ex�nção de incêndios, (ii) busca e salvamento, (iii) 
perícias de incêndio, (iv) bem como prestar serviços nos casos de inundações, 
desabamentos ou catástrofes, sempre que haja ameaça de destruição de 
haveres, ví�ma ou pessoa em iminente perigo de vida. Ademais, também são 
suas atribuições estudar, analisar, planejar, exigir e fiscalizar todo o serviço de 
segurança contra incêndio e pânico do Estado.

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através dos seguintes órgãos:
(...)
V - polícias militares e corpos de bombeiros-militares. (...)
§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros-
militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 
execução de a�vidades de defesa civil. (grifo nosso)
§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros-militares, 
forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, 
juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. (grifo nosso)

Art. 189. Cabem à Polícia Militar a polícia ostensiva e a 
preservação da ordem pública; ao Corpo de Bombeiros 
Militar, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 
execução de a�vidades de defesa civil. (grifo nosso)
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2.2.3 Estrutura organizacional 

O CBMERJ tem buscado, ao longo dos anos, prestar um serviço eficiente 
e eficaz para a população do Estado do Rio de Janeiro. Nesse sen�do, novas 
prá�cas na área de gestão de riscos, de proteção e defesa civil vêm sendo 
implementadas.

 
Para o cumprimento dos obje�vos ins�tucionais, o CBMERJ possui um 

efe�vo de mais de onze mil bombeiros-militares a�vos, lotados nos órgãos de 
direção (geral e setorial), apoio e execução da estrutura da Corporação, 
conforme organograma apresentado na Figura 2.

A Corporação possui 08 (oito) Diretorias-Gerais, a saber: (i) a Diretoria 
Geral de Saúde (DGS), (ii) a Diretoria Geral de Odontologia (DGO), (iii) a 
Diretoria Geral de Comando e Controle Operacional (DGCCO), (iv) a Diretoria 
Geral de Pessoal (DGP), (v) a Diretoria Geral de Finanças (DGF), (vi) a Diretoria 
Geral de Ensino Instrução (DGEI), (vii) a Diretoria Geral de Apoio Logís�co 
(DGAL), e (viii) a Diretoria Geral de Serviços Técnicos (DGST).

Atualmente, o CBMERJ conta com mais de cem unidades operacionais 
que atendem todos os 92 (noventa e dois) municípios do Estado. A estrutura é 
dividida em 11 (onze) Comandos de Bombeiros de Área (CBA), nos quais estão 
distribuídos os Grupamentos de Bombeiro Militar (GBM). Determinados 
grupamentos possuem subunidades meramente operacionais: os 
Destacamentos de Bombeiro Militar (DBM) e os Postos Avançados de 
Bombeiro Militar (PABM).

No aspecto administra�vo, o Fundo Especial do Corpo de Bombeiros 
(FUNESBOM) é o órgão responsável por direcionar os recursos financeiros 
provenientes do DAEM (Documento de Arrecadação de Emolumentos) e da 
Taxa de Incêndio. Tais recursos são prioritariamente des�nados ao 
reequipamento do Corpo de Bombeiros nas áreas de salvamento, combate e 
prevenção contra incêndios.

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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ASSESSORIA
DO EMG

SUBCHEFIA
OPERACIONAL

SUBCHEFIA
ADMINISTRATIVA

BM/2

BM/3

BM/1

BM/4

BM/5

GABINETE DO
COMANDO FUNESBOM AJUDÂNCIA

GERAL

DGAL DGP DGST DGEI

CBA I CBA II CBA III CBA IV CBA V CBA VI CBA VII CBA VIII CBA IX CBA XICBA X

EMG

Figura 2: Estrutura Organizacional do CBMERJ
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Quanto à a�vidade operacional, de acordo com o anuário de 2019, o 
CBMERJ realizou 300.789 (trezentos mil, setecentos e oitenta e nove) 
atendimentos à população fluminense. Foram mais de 4.500.000 km (quatro 
milhões e quinhentos mil) quilômetros percorridos com viaturas operacionais 
- o que representa 11 (onze) viagens à Lua. As aeronaves do CBMERJ se 
man�veram 1.450 (mil quatrocentos e cinquenta) horas no ar em voos 
operacionais para prestar atendimento a 836 (oitocentos e trinta e seis) 
pessoas.

DGCCO DGF DGS DGO

COMANDO GERAL

DBM
MOT GBMUS

CI CHC NPROEISBM SCP
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Dentre os atendimentos, podemos destacar:

· Mais de 58 mil ví�mas de trânsito atendidas;
· 13.722 salvamentos marí�mos;
· 31.237 incêndios comba�dos;
· 130.505 atendimentos pré-hospitalares;
· 31.237 salvamentos;
· 2.454 eventos de escapamento de gás;
· 2.583 transportes inter-hospitalares;
· 16.705 eventos de recolhimento de cadáver;
· 7.489 eventos de apoio operacional e eventos diversos.

Outrossim, quanto às a�vidades de prevenção de incêndios, foram 
realizadas mais de cinquenta mil vistorias e emissões de documentos 
relacionados à a�vidade de segurança contra incêndio e pânico.

2.2.4 Missão, Visão e Valores

a) Missão

De acordo com o Art. 2º da Lei Estadual nº 250, de 02 de julho de 1979, a 
missão do CBMERJ é realizar a�vidades de prevenção, perícia e combate a 
incêndios, busca, resgate e salvamento, com a u�lização de recursos 
humanos, materiais e tecnológicos disponíveis, visando à proteção da pessoa, 
dos bens individuais e cole�vos e do meio ambiente, com a finalidade de 
garan�r à sociedade uma pronta-resposta às situações de risco, infortúnio ou 
de calamidade, preservando a sua incolumidade.

b) Visão

Ser reconhecido como uma organização inovadora e de excelência na 
prestação de serviços, graças à mo�vação, dedicação e elevado 
profissionalismo dos seus integrantes.

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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c) Valores 

· Comprome�mento: alinhar os obje�vos e perspec�vas 
individuais do bombeiro-militar com suas obrigações e deveres e com as bases 
ins�tucionais de hierarquia e disciplina; 

· Coragem:  disposição natural que nos permite dominar o medo e 
enfrentar qualquer perigo;

· Disciplina:  acatamento integral das leis, regulamentos, normas e 
disposições que fundamentam o organismo de bombeiro-militar;

· Efe�vidade:  a�ngir as metas propostas e solucionar os problemas 
existentes com eficiência e eficácia, mediante ações, projetos e planos 
desenvolvidos para essa finalidade; 

· É�ca: sen�mento do dever, pundonor de bombeiro-militar e 
decoro da classe, os quais impõem conduta moral e profissional 
irrepreensíveis;

· Hierarquia: ordenação da autoridade em níveis diferentes 
consubstanciado no espírito de acatamento à sequência de autoridade;

· Honra:  sen�mento que nos induz à prá�ca do bem, da jus�ça e da 
moral; 

· Patrio�smo:  vontade inabalável de cumprir o dever de bombeiro-
militar e pelo solene juramento de fidelidade à pátria e integral devotamento 
à segurança da comunidade, até com o sacri�cio da própria vida;

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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· Profissionalismo:  promover capacitação e treinamento 
regulares, habilitando o bombeiro-militar a exercer sua função de forma 
técnica e competente, proa�va e coerente, independentemente da sua área 
de especialização;

· Qualidade: agir em conformidade com as expecta�vas dos 
públicos internos e externos, mantendo-se alinhado às melhores prá�cas;

· Sustentabi l idade:  garan�r boas prá�cas ambientais , 
contemplando aspectos sociais, econômicos e culturais.

2.3 PRINCIPAIS INSTRUMENTOS LEGAIS DE INTEGRIDADE 

No presente item, destacaremos as principais normas relacionadas à 
prevenção, detecção, punição e remediação de prá�cas de corrupção, 
fraudes, irregularidades, desvios é�cos e de conduta:

· Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969. Código Penal 
Militar (CPM): Trata dos crimes militares e de sua aplicação.

· Lei Estadual nº 250, de 02 de julho de 1979: Dispõe sobre a 
organização básica do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro e dá 
outras providências.

· Decreto Estadual nº 3.767, de 04 de dezembro de 1980: Dispõe 
sobre o Regulamento Disciplinar do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências.

· Lei Estadual nº 880, de 25 de julho de 1985: Dispõe sobre o 
Estatuto dos Bombeiros-Militares do Estado do Rio de Janeiro e dá outras 
providências.

· Lei Complementar nº 63, de 01 de agosto de 1990: Dispõe sobre a 
Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e dá outras 
providências.

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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 · Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992: Dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício do mandato, cargo, emprego ou função na administração pública 
direta, indireta ou fundacional.

· Portaria do Comandante do Exército nº 816, de 19 de dezembro 
de 2003. Regulamento Interno e dos Serviços Gerais (RISG): Regula a vida 
interna e os serviços gerais das organizações militares consideradas corpos de 
tropa, estabelecendo normas rela�vas às atribuições, às responsabilidades e 
ao exercício dos cargos e funções de seus integrantes.

· Portaria do Comandante do Exército nº 1.353, de 24 de setembro 
de 2015. Regulamento de Con�nências, Honras, Sinais de Respeito e 
Cerimonial Militar das Forças Armadas (R. Cont.): Estabelece as honras, as 
con�nências e os sinais de respeito que os militares prestam aos símbolos 
nacionais e às autoridades civis e militares, regulando seus procedimentos e 
compromissos de defender a honra, a integridade da Pátria e suas 
Ins�tuições.

· Lei Estadual nº 7.989, de 14 de junho de 2018: Dispõe sobre o 
Sistema de Controle Interno do Poder Execu�vo do Estado do Rio de Janeiro, 
cria a Controladoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro e o Fundo de 
Aprimoramento de Controle Interno, organiza as carreiras de controle interno 
e dá outras providências.

· Decreto Estadual nº 46.745, de 22 de agosto de 2019: Ins�tui o 
Programa de Integridade Pública no âmbito da administração direta, 
autárquica e fundacional do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências.

· Resolução SEDEC nº 157, de 03 de setembro de 2019: Ins�tui o 
Programa de Integridade no âmbito da Secretaria de Estado de Defesa Civil e 
do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro.

· Decreto Estadual nº 46.873, de 13 de dezembro de 2019: Dispõe 
sobre o Sistema de Controle Interno do Poder Execu�vo Estadual e dá outras 
providências.

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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2.4 ESTRUTURA DE GESTÃO DA INTEGRIDADE

A pedra angular da gestão da integridade na estrutura da 
SEDEC/CBMERJ está no comprome�mento da alta administração, composta 
pelo Secretário de Estado de Defesa Civil e Comandante-Geral (CG) do 
CBMERJ e seu staff. Tal asser�va é corroborada pelo fato da SEDEC estar na 
vanguarda no desenvolvimento dos Programas de Integridade no âmbito do 
Estado do Rio de Janeiro.

Além da alta administração (CG), há outros 03 (três) órgãos que 
desempenham ações de estabelecimento da integridade, a saber: (i) a 
Assessoria de Controle Interno da SEDEC (ACI), (ii) a Corregedoria Interna (CI) 
e (iii) a Ouvidoria-Geral da SEDEC (OG), como pode ser observado na  Figura 3.

Nos termos do Decreto Estadual nº 46.873, de 13 de dezembro de 2019, 
a ACI é denominada unidade de controle interno, a CI, unidade de 
corregedoria setorial, e a OG, a unidade de ouvidoria setorial. Essas três 
unidades integram o Sistema de Controle Interno do Estado do Rio de Janeiro 
(SICIERJ), cujo órgão central é a Controladoria-Geral do Estado (CGE).

ACI

CI
CG

OG

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ

Figura 3: Estrutura de Gestão da Integridade
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a) Assessoria de Controle Interno

A Assessoria de Controle Interno da SEDEC foi criada através do Decreto 
nº 15, de 05 de julho de 2018. Suas competências estão elencadas em seu 
regimento interno, publicado por meio da Resolução SEDEC nº 124/2018. 
Considerando o modelo das três linhas de defesa preconizado no SICIERJ, 
trata-se do órgão responsável por atuar na 2ª e na 3ª linha de defesa 
ins�tucional, englobando as a�vidades de gestão de riscos, compliance, 
auditoria e controle interno propriamente dito, incluindo o suporte ao 
controle externo exercido, sobretudo, pelo Tribunal de Contas do Estado.

b)        Corregedoria Interna

As competências da Corregedoria Interna estão consolidadas no 
Decreto Estadual nº 46.873, de 13 de dezembro de 2019, e na Portaria 
CBMERJ nº 171, de 27 de abril de 2001. Trata-se do órgão subordinado 
diretamente ao Comandante-Geral do CBMERJ responsável por, dentre 
outros elementos, proceder inspeções administra�vas, realizar correições 
programadas e extraordinárias, verificando o regular atendimento por parte 
dos gestores ao ordenamento jurídico pátrio e às normas internas da 
Ins�tuição, orientando e promovendo a apuração formal das possíveis 
irregularidades e transgressões pra�cadas por militares do CBMERJ, 
aplicando as sanções cabíveis.

c)       Ouvidoria-Geral 

A Ouvidoria-Geral do CBMERJ foi criada através da Portaria CBMERJ nº 
360/2004, tendo iniciado suas a�vidades no dia 29 de janeiro de 2005. Através 
do Decreto nº 38.433/2005, foi criada a Ouvidoria-Geral da SEDEC, ampliando 
a esfera da sua competência a toda estrutura da Pasta. Trata-se do órgão de 
ouvidoria setorial responsável pelas atribuições elencadas no Decreto 
Estadual nº 46.873, de 13 de dezembro de 2019, que incluem, e.g., o 
acolhimento e encaminhamento das reclamações, sugestões, crí�cas, 
denúncias e elogios e a promoção da transparência a�va e passiva, nos termos 
do Decreto Estadual nº 46.836, de 22 de novembro de 2019.

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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2.5 UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PLANO DE INTEGRIDADE

A Secretaria de Estado de Defesa Civil, por intermédio do Art. 6º da 
Resolução SEDEC nº 157, de 03 de setembro de 2019, conferiu à Assessoria de 
Controle Interno (ACI) a competência para elaborar, coordenar e conduzir o 
Programa de Integridade da Secretaria de Estado de Defesa Civil e do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro.

Ademais, na aludida resolução ficou estabelecido que as demais 
unidades da estrutura SEDEC/CBMERJ deverão apoiar a ACI na elaboração e 
implementação do Programa, que inclui o presente Plano de Integridade.

3. AÇÕES DE ESTABELECIMENTO DA INTEGRIDADE

Segundo Vieira e Barreto (2019), a integridade pública é o resultado do 
arranjo ins�tucional que visa fazer com que a Administração Pública não se 
desvie de seu obje�vo, sendo um componente fundamental da boa 
governança, garan�ndo a promoção do interesse público em conformidade 
com os princípios é�cos e as normas legais.

Para a�ngir tal resultado, a Resolução SEDEC nº 157, de 03 de setembro 
de 2019, define grupos de processos e funções para estabelecimento da 
integridade. Neste contexto, a Tabela 1 apresenta as respec�vas ações e os 
órgãos vocacionados à sua aplicação no âmbito da estrutura SEDEC/CBMERJ.

Tabela 1- Ações de Estabelecimento da Integridade e Unidades Responsáveis

No Ações de Estabelecimento da Integridade Unidade Responsável

1 Promoção da ética e de regras de conduta para
os servidores Corregedoria Interna

2 Promoção da transparência ativa e do acesso à
informação Ouvidoria-Geral

3 Tratamento de conflitos de interesses e nepotismo Corregedoria Interna

4 Tratamento de denúncias Ouvidoria-Geral
Corregedoria Interna

5 Controles internos e cumprimento de recomendações
de auditoria Assessoria de Controle Interno

6 Procedimentos de responsabilização Corregedoria Interna

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ



24

4. GERECIAMENTO DE RISCOS À INTEGRIDADE

Os riscos à integridade são eventos relacionados a fraudes, 
irregularidades, corrupção e/ou desvios é�cos e de conduta que possam 
comprometer os valores e os padrões preconizados pela Ins�tuição e a 
realização de seus obje�vos (CGU, 2019). 

Neste sen�do, o gerenciamento de riscos à integridade da estrutura 
SEDEC/CBMERJ adotou os princípios, a estrutura e o processo preconizado na 
ABNT NBR 31000:2018 - Gestão de Riscos, ora ilustrados na Figura 4.
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Figura 4: Princípios, Estrutura e Processo do Gerenciamento de Riscos.
Fonte: ABNT NBR ISO 31000:2018
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Neste sen�do, o processo de gestão de risco à integridade envolveu 
múl�plos par�cipantes e foi conduzido como apresentado a seguir. De 
maneira sucinta, através de um brainstorm realizado pela estrutura de gestão 
da integridade, foram iden�ficadas as unidades da estrutura SEDEC/CBMERJ 
cujos processos apresentavam relevantes riscos à integridade ins�tucional, 
sendo separados em 05 (cinco) eixos, conforme  Figura 5 .

Posteriormente, as unidades apontadas foram convocadas para uma 
reunião de trabalho através do O�cio Circular ACI nº 170/2019 e Nota ACI nº 
008/2021, onde lhes foram apresentados conceitos sobre (i) mapeamento de 
processos, (ii) gestão de riscos, (iii) riscos à integridade e (iv) triângulo da 
fraude (Figura 6). 

LOGÍSTICA FINANÇAS PESSOAL

SERVIÇOS
TÉCNICOS INFORMAÇÃO

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ

Figura 5: Eixos de Riscos à Integridade

Figura 6: Triângulo da Fraude

Fonte: Os impactos da Lei An�corrupção nas Contratações Públicas. Disponível em:
h�p://www.portais.pe.gov.br/c/document_library/get_file?p_l_id=16059111&folderId=46956709&name=DLFE-312415.pdf.
Acesso em 07 de agosto de 2020.
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Em seguida, foram dadas instruções acerca da elaboração da matriz de 
riscos de fraude, corrupção e de controles, conforme  a Figura 7.

Cada unidade iden�ficou e mensurou em seus processos apenas os 
riscos relacionados à integridade como, por exemplo, aqueles relacionados a 
atos ilegais caracterizados por desones�dade, dissimulação ou quebra de 
confiança. Portanto, riscos operacionais não fizeram parte dos documentos 
produzidos.

As matrizes de risco de fraude e corrupção foram tratadas pela equipe da 
ACI que (i) agrupou os riscos iden�ficados em subcategorias de risco à 
integridade e (ii) realizou hierarquização dos riscos, excluindo aqueles cujo 
risco inerente era considerado aceitável. O produto desse trabalho está 
materializado na Tabela 2.

NEPOTISMO  Pessoal
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TABELA 2: SUBCATEGORIAS DE RISCOS À INTEGRIDADE DA ESTRUTURA DA SEDEC/CBMERJ
SUBCATEGORIA DESCRIÇÃO EIXO

CONDUTA PROFISSIONAL
INADEQUADA

AMEAÇAS À
IMPARCIALIDADE

E À AUTONOMIA TÉCNICA 

USO INDEVIDO DE
AUTORIDADE 

USO INDEVIDO DE
AUTORIDADE 

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ

Figura 7: Matriz de Riscos de Fraude, Corrupção e de Controles
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Quanto às medidas de tratamento de riscos, as mesmas foram 
compiladas e enviadas para as unidades responsáveis para verificação de 
eventuais inconsistências. Por fim, a Tabela 3 consolida as medidas aprovadas 
para tratamento dos riscos à integridade da estrutura SEDEC/CBMERJ. 

CONFLITO DE
INTERESSES

Exercício de atividades incompatíveis com as atribuições do cargo: 
exercer, direta ou indiretamente, atividade que, em razão da sua natureza 
seja incompatível com as atribuições do cargo.

Intermediação indevida de interesses privados: atuar, ainda que 
informalmente, como procurador, consultor, assessor ou intermediário de 
interesses privados na estrutura da SEDEC/CBMERJ.

Concessão de favores e privilégios ilegais a pessoa jurídica: praticar ato em 
benefício de interesse de pessoa jurídica de que participe o agente público, 
seu cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiada ou influir 
em seus atos de gestão.

Recebimento de presentes/vantagens: receber presente de quem tenha 
interesse em decisão do agente público (ou de comissão do qual este 
p a r t i c i p e )  f o r a  d o s  l i m i t e s  e  c o n d i ç o ̃ e s  n o r m a t i v a s .

USO INDEVIDO OU
MANIPULAÇÃO DE

DADOS/INFORMAÇÕES 

Divulgação ou uso indevido de dados ou informações: divulgar ou fazer uso 
de informação privilegiada, em proveito próprio ou de terceiros, obtida em 
razão das atividades exercidas, bem como permitir o acesso de pessoas não 
autorizadas a sistemas de informações da Administração Pública. 

Alteração indevida de dados/informações: fornecer ou divulgar dados ou 
informações intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa, 
bem como inserir ou facilitar a inserção de dados falsos em sistemas 
informatizados para atender interesse próprio ou de terceiros.

Restrição de publicidade ou de acesso a dados ou informações: restringir ou 
retardar a publicidade ou acesso a dados ou informações, ressalvados os 
protegidos por sigilo, bem como extraviar ou inutilizar dados e informações 

TABELA 3: Principais Medidas de Tratamento de Riscos à Integridade da Estrutura SEDEC/CBMERJ

MEDIDAS DE TRATAMENTO RESPONSÁVEL EIXOPRAZO SITUAÇÃO

ACI
CI

DGST
Atividade 
contínua Implementado S. Técnicos

ACI Atividade 
contínua

Implementado

TABELA 2: SUBCATEGORIAS DE RISCOS À INTEGRIDADE DA ESTRUTURA DA SEDEC/CBMERJ
SUBCATEGORIA DESCRIÇÃO EIXO

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ

DESVIO DE PESSOAL
OU DE RECURSOS

MATERIAIS 

Desviar ou utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, 
equipamentos ou materiais de qualquer natureza, de propriedade ou à 
disposição da SEDEC/CBMERJ, bem como o trabalho de servidores públicos 
ou terceiros contratados por esses órgãos para fins particulares ou para 
desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu 
subordinado. 
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TABELA 3: Principais Medidas de Tratamento de Riscos à Integridade da Estrutura SEDEC/CBMERJ

MEDIDAS DE TRATAMENTO RESPONSÁVEL EIXOPRAZO SITUAÇÃO

Comissão pub. Boletim
Ostensivo n  043
de 12/03/2020

Fev/2022 Em implementação

DAS Atividade 
contínua Implementado  Pessoal

DAS Atividade 
contínua Implementado  Pessoal

DGAF - DGAL
SUAD - BM/1 Dez/2021 A Implementar Logística

Finanças

DGAF - DGAL
SUAD - DGST
DDP - BM/1

Dez/2022 A Implementar
Logística
Finanças

S. Técnicos

OG Fev/2022 Em implementação Informação

DGAF Out/2021 A implementar Logística
Finanças

DGAF Out/2021 A implementar Logística
Finanças

OG
ASSINFO Fev/2022 Em implementação Informação

OG
CI

S. Técnicos - Logística
Finanças - Pessoal

Informação

Atividade 
contínua Implementado

OG
CI

S. Técnicos - Logística
Finanças - Pessoal

Informação
Atividade 
contínua Implementado

CI
S. Técnicos - Logística

Finanças - Pessoal
Informação

Atividade 
contínua Implementado

CI
OG InformaçãoOut/2021 A implementar

ASSINFO - DGP
FUNESBOM

DGST

Pessoal
InformaçãoOut/2021 Em implementação

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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5. ESTRATÉGIAS DE MONITORAMENTO CONTÍNUO 

Uma frase atribuída a Peter Drucker representa muito bem a 
importância do monitoramento das medidas de tratamento de riscos à 
integridade: “Aquilo que não pode ser medido, não pode ser melhorado”.

 
Desta forma, as estratégias de monitoramento con�nuo serão 

formalizadas em documento próprio, tendo por obje�vo o acompanhamento 
das medidas previstas no presente Plano de Integridade para avaliar os 
resultados almejados pelo Programa. A Tabela 4 consolida as ações de 
monitoramento. 

TABELA 3: Principais Medidas de Tratamento de Riscos à Integridade da Estrutura SEDEC/CBMERJ

MEDIDAS DE TRATAMENTO RESPONSÁVEL EIXOPRAZO SITUAÇÃO

CI - DGST
DGAF

Set/2021 Em implementação

DGAF Dez/2022 A implementar Finanças

CEFID - CIEB
DGP

PessoalAtividade 
contínua Implementado

DGP PessoalJan/2022 Em implementação

SUOP LogísticaAtividade
Contínua Implementado

DGST S. TécnicosJun/2025 A implementar

DGST S. TécnicosEm implementaçãoMai/2022

DGST S. TécnicosEm implementaçãoSet/2023

Abertura de processo para regularização 
de eventos, edificações e áreas de risco 
por Sistema Online através do upload da 
documentação 

DGST S. TécnicosEm implementaçãoSet/2024

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ

 Peter Drucker foi um escritor, professor e consultor administra�vo austríaco, considerado como o pai da administração moderna.
 Disponível em: <www.druckerins�tute.com>
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Tabela 4: Ações de Monitoramento do Plano de Integridade da Estrutura SEDEC/CBMERJ
AÇÕES DE MONITORAMENTO RESPONSÁVEIS PRAZO

CI - DGST
DGAF

Anualmente

CI - DGST
DGAF

Bianualmente

6. MATRIZ DE COMUNICAÇÃO 

A matriz de comunicação é uma ferramenta de gestão que auxilia no 
processo de comunicação do plano, permi�ndo que a Alta Administração 
tenha controle sobre os documentos que deverão ser u�lizados, as pessoas 
corretas que deverão ter acesso a esses documentos, o período em que essas 
reuniões devem ser marcadas dentre outras informações (OLIVEIRA, 2013). 
Neste sen�do, a Administração realizará ampla divulgação do Plano de 
Integridade da SEDEC/CBMERJ de acordo com a Matriz de Comunicação 
apresentada na Tabela 5.

Notas 
em 

boletim
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7. CAPACITAÇÃO

O Plano Bianual de Capacitação sobre Integridade (PBCI) tem por 
obje�vo o desenvolvimento das competências dos servidores voltadas ao 
fortalecimento da integridade e dos valores ins�tucionais da SEDEC/CBMERJ. 
A Tabela 6 revela as principais ações de capacitação relacionadas à promoção 
da integridade.

8. CANAIS DE DENÚNCIAS

A Tabela 7 relaciona os canais de denúncias de integridade disponíveis à 
sociedade e aos militares e servidores civis da estrutura da SEDEC/CBMERJ.

Tabela 6: Plano de Capacitação de Integridade da Estrutura SEDEC/CBMERJ
EVENTO RESPONSÁVEISOBJETIVO MODALIDADE CH FREQUÊNCIA PÚBLICO-ALVO

Apresentação 
do Programa 

de 
Integridade 
da estrutura 

Apresentar a relevância 
e as diretrizes do Plano 

de Integridade
2h Corpo discente de 

cursos regulares

Palestra presencial
a distância ou 

reuniões 
ACI

Apresentação 
do Programa 

de 
Integridade 
da estrutura 

Apresentar as 
competências 

relacionadas à cultura 
de integridade

2h
Multiplicadores 

dos órgãos 
elencados no 

Plano

Palestra presencial
a distância ou 

reuniões 
ACI

Tabela 7: Canais de Comunicação de Integridade da Estrutura SEDEC/CBMERJ
Nº RESPONSÁVEISOBJETIVO CANAL ACESSO

1
Apresentar denúncia, sugestão, 

elogio, reclamação ou solicitação 
de providência ou de simplificação 

de serviços.

Sistema Web de Comunicação 
da Ouvidoria-Geral da SEDEC

Sistema Informatizado da CGU 
(Fala.BR – Rio de Janeiro)

http://www.cbmerj.rj.go
v.br/202-ouvidoria-

falabr.cgu.gov.br
Ouvidoria-Geral

2 Ouvidoria-Geral

3 Corregedoria
Interna

PLANO DE INTEGRIDADE SEDEC/CBMERJ
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Figura 8: Banner da Corregedoria Interna*
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GLOSSÁRIO

Gestão de riscos: a�vidades coordenadas para dirigir e controlar uma 
organização no que se refere a riscos.

Integridade pública: o resultado do arranjo ins�tucional que visa fazer com que 
a Administração Pública não se desvie de seu obje�vo, sendo um componente 
fundamental da boa governança, garan�ndo a promoção do interesse público 
em conformidade com os princípios é�cos e as normas legais.

Matriz de comunicação: ferramenta que especifica, minimamente, quais 
documentos serão comunicados, para quais stakeholders, em que frequência e 
por qual meio.

Riscos à integridade: eventos relacionados a fraudes, irregularidades, 
corrupção e/ou desvios é�cos e de conduta que possam comprometer os 
valores e os padrões preconizados pela Ins�tuição e a realização de seus 
obje�vos.

Stakeholder: parte interessada.
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